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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 149/2004

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 15 de Abril de
2004, o seu instrumento de ratificação relativo aos Actos
Finais do XVIII Congresso da União Postal das Amé-
ricas, Espanha e Portugal, que contém o Sexto Protocolo
Adicional à Constituição da União Postal das Américas,
Espanha e Portugal e o Regulamento Geral da União
Postal das Américas, Espanha e Portugal, adoptados
pelo XVIII Congresso da União, que se realizou de
6 a 12 de Setembro de 2000 na cidade do Panamá.

Os Actos foram aprovados, para ratificação, pelo
Decreto n.o 46/2003, de 15 de Outubro, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 239, de 15 de Outu-
bro de 2003.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de Julho
de 2004. — O Director de Serviços das Organizações
Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 150/2004

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 31 de Março de 2004, o Secretariado Permanente
da Conferência da Haia de Direito Internacional Pri-
vado notificou ter entrado em vigor para a Eslovénia
a Convenção para a Solução Pacífica dos Conflitos Inter-
nacionais, feita na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Portugal é Parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada, para ratificação, pelo decreto com força de
lei publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 49,
de 2 de Março de 1911, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 13 de Abril de 1911, con-
forme aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Julho de
2004. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 151/2004

Para os devidos efeitos se torna público que no aviso
n.o 129/2004, de 21 de Julho, relativo à Convenção Rela-
tiva ao Reconhecimento e à Execução de Decisões em
Matéria de Obrigações Alimentares, concluída na Haia
em 2 de Outubro de 1973, na segunda alínea da tradução
da reserva apresentada pela Grécia ao artigo 14.o, onde
se lê «A parentes por afinidade» deve ler-se «aos afins».

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de Julho de
2004. — O Director, Luís Serradas Tavares.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2004/A

Estabelece medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
do eixo viário entre a Fábrica do Linho Ribeirinha e a Vila do
Nordeste, na ilha de São Miguel.

Considerando que se encontram em fase de análise
os estudos prévios do eixo viário entre a Fábrica do
Linho Ribeirinha e a Vila do Nordeste, apresentados

pelos concorrentes ao concurso público internacional
para a concessão rodoviária em regime SCUT, na ilha
de São Miguel;

Considerando que se mostra conveniente e urgente
que sejam decretadas medidas preventivas para a área
de implantação do referido eixo viário, por forma a evitar
que a alteração indiscriminada das circunstâncias e con-
dições existentes crie dificuldades à sua futura execução,
tornando-a mais difícil ou onerosa:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer
medidas preventivas aplicáveis na zona de implantação
do eixo viário entre a Fábrica do Linho Ribeirinha e
a Vila do Nordeste, na ilha de São Miguel.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona de implantação do eixo viário a que alude
o artigo anterior é definida pela área assinalada nas
plantas anexas ao presente diploma, do qual fazem parte
integrante.

Artigo 3.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de prévia autorização da Secretaria Regional da Habi-
tação e Equipamentos, através da Direcção Regional
das Obras Públicas e Transportes Terrestres, sem pre-
juízo de quaisquer outros condicionamentos legalmente
exigidos, a prática, na área definida nas plantas anexas
a este diploma, dos actos ou actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edi-

fícios ou de outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer

área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação, quando tal se mostre
necessário, por prazo não superior a um ano.

Artigo 4.o

Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas por este
diploma aplicam-se, supletivamente, as disposições cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 5.o

Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e de proceder em
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conformidade com o disposto no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, a Secretaria Regio-
nal da Habitação e Equipamentos, através da Direcção
Regional das Obras Públicas e Transportes Terrestres,
que as publicitará junto das entidades públicas e privadas
directamente envolvidas na sua aplicação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 16 de Junho de
2004.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regio-
nal, Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 12 de Julho
de 2004.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.
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Decreto Legislativo Regional n.o 27/2004/A

Regime jurídico da gestão do património arqueológico

O património arqueológico é um elemento essencial
para o conhecimento da história e cultura dos povos.
Reconhecendo a importância deste património na
Região Autónoma dos Açores, quer em meio terrestre
como subaquático, o presente diploma tem por objectivo
regulamentar e incrementar a actividade arqueológica
na Região, de acordo com o disposto na Lei n.o 19/2000,
de 10 de Agosto, que transfere as competências na área
do património arqueológico para as Regiões Autóno-
mas. O presente diploma visa o enquadramento de uma
política de prevenção, salvamento, investigação, valo-
rização, arquivo e apoio à gestão do património arqueo-
lógico, conforme o disposto na Lei n.o 107/2001, de 8
de Setembro, que estabelece as bases da política e do
regime de protecção e valorização do património
cultural.

A ameaça ao património arqueológico de destruição,
em consequência da multiplicação dos grandes planos
de ordenamento ou de escavações clandestinas, desprovidas
de carácter científico, carece, na Região, de definição
de procedimentos adequados, de supervisão adminis-
trativa e científica, o que leva à necessidade de políticas
de ordenamento urbano, rural e subaquático para pro-
teger o património arqueológico que se encontra no
denominado «arquivo de terra».

A incrementação da actividade arqueológica na
Região terá uma perspectiva de investigação interdis-
ciplinar e interinstitucional, tentando acautelar a perda
de património e informação de interesse relevante, con-
sequência de uma identificação tardia dos bens patri-

moniais, ao qual o Estado Português está obrigado pela
Constituição e pelos acordos internacionais de que é
signatário.

Ao mesmo tempo, a importância crescente dos ves-
tígios arqueológicos localizados em locais de deposição
com características próprias, como seja o extenso patri-
mónio cultural náutico e subaquático, existente na
Região, devido à grande ocorrência de naufrágios ao
longo da história, obriga a uma tomada de atenção
quanto à sua protecção, justificando-se assim a criação
de uma regulamentação específica das tarefas ligadas
ao seu registo, estudo, divulgação e exploração científica.

Durante algum tempo ameaçado, este património
localizado em meios submersos viu-se afastado da legis-
lação que regulamentava a arqueologia terrestre, com
o Decreto-Lei n.o 289/92, de 21 de Junho, actualizado
pelo Decreto-Lei n.o 85/94, de 30 de Março, conjugado
com a Portaria n.o 568/95, de 16 de Junho, no que diz
respeito às aplicações metodológicas e à tutela do
Estado, vendo-se esta actividade reduzida a uma acti-
vidade de exploração comercial. À semelhança do que
já acontece a nível nacional, a Região, por este diploma,
regulamenta esta actividade, enquadrando-a numa filo-
sofia de política de prevenção, salvamento, investigação
e apoio à gestão do património cultural subaquático,
de acordo com o estipulado na Lei n.o 107/2001, de
8 de Setembro, e nos Decretos-Leis n.os 270/99, de 15
de Julho, e 164/97, de 27 de Junho.

Deverão, no entanto, ser salvaguardados os direitos
dos achadores fortuitos com o objectivo de compati-
bilizar a garantia dos direitos dos cidadãos com a neces-
sidade de preservar a memória histórica e a informação
científica que os bens por eles achados possam trazer
à arqueologia dos Açores.

Interessa assim proceder à regulamentação prevista
no artigo 3.o da Lei n.o 19/2000, de 10 de Agosto, con-
jugada com as disposições da Lei n.o 107/2001, de 8
de Setembro, enquadrando todas as matérias referentes
à gestão do património arqueológico.

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição,
da alínea a) do n.o 1 do artigo 33.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo e da Lei n.o 19/2000, de 10 de
Agosto, o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o quadro normativo
relativo à gestão do património arqueológico, no sentido
da prevenção, salvamento e investigação do património
arqueológico imóvel e móvel na Região Autónoma dos
Açores.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se a todo o território regio-
nal, tal como definido no Estatuto Político-Adminis-
trativo da Região Autónoma dos Açores.


